
HABEAS CORPUS Nº 848734 - GO (2023/0300435-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
PACIENTE : MARCELO LOPES CLETO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
CRIME DE RECEPTAÇÃO. CONCURSO MATERIAL. 
ALEGAÇÃO DE CONCURSO FORMAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS NA VIA ELEITA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Marcelo Lopes Cleto, 
condenado a 2 anos de reclusão em regime aberto, além do 
pagamento de 20 dias-multa, pela prática de receptação simples 
em duas ocasiões, com aplicação do concurso material (art. 69 
do Código Penal). A pena privativa de liberdade foi substituída 
por duas penas restritivas de direitos. A defesa alega que os dois 
crimes decorreram de uma única ação, caracterizando o 
concurso formal, e requer a aplicação da fração de 1/6 de 
exasperação sobre a maior pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é possível o 
reconhecimento do concurso formal, em vez do concurso 
material, para os crimes de receptação, sem que haja 
revolvimento do conjunto probatório, o que é vedado na via do 
habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada estabelece que o habeas corpus 
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. O concurso formal exige a prática de dois ou mais crimes 
mediante uma única ação ou omissão, enquanto o concurso 
material aplica-se quando há desígnios autônomos, com 
pluralidade de ações ou omissões.
5. As instâncias de origem aplicaram o concurso material com 
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base no entendimento de que os crimes de receptação foram 
cometidos em momentos distintos, o que impede a configuração 
do concurso formal.
6. A análise do pedido defensivo, que visa a alterar o 
reconhecimento do concurso material para o formal, demanda 
reexame das provas e circunstâncias fáticas, o que não é viável 
na estreita via do habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 
DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
CRIME DE RECEPTAÇÃO. CONCURSO MATERIAL. 
ALEGAÇÃO DE CONCURSO FORMAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
REEXAME DE PROVAS NA VIA ELEITA. HABEAS CORPUS 
NÃO CONHECIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de Marcelo Lopes Cleto, 
condenado a 2 anos de reclusão em regime aberto, além do 
pagamento de 20 dias-multa, pela prática de receptação simples 
em duas ocasiões, com aplicação do concurso material (art. 69 
do Código Penal). A pena privativa de liberdade foi substituída 
por duas penas restritivas de direitos. A defesa alega que os dois 
crimes decorreram de uma única ação, caracterizando o 
concurso formal, e requer a aplicação da fração de 1/6 de 
exasperação sobre a maior pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se é possível o 
reconhecimento do concurso formal, em vez do concurso 
material, para os crimes de receptação, sem que haja 
revolvimento do conjunto probatório, o que é vedado na via do 
habeas corpus.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência consolidada estabelece que o habeas corpus 
não pode ser utilizado como substitutivo de recurso próprio ou 
revisão criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.
4. O concurso formal exige a prática de dois ou mais crimes 
mediante uma única ação ou omissão, enquanto o concurso 
material aplica-se quando há desígnios autônomos, com 
pluralidade de ações ou omissões.
5. As instâncias de origem aplicaram o concurso material com 
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base no entendimento de que os crimes de receptação foram 
cometidos em momentos distintos, o que impede a configuração 
do concurso formal.
6. A análise do pedido defensivo, que visa a alterar o 
reconhecimento do concurso material para o formal, demanda 
reexame das provas e circunstâncias fáticas, o que não é viável 
na estreita via do habeas corpus.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

 

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor 
de MARCELO LOPES CLETO, em que se aponta como autoridade coatora 
o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS (Apelação Criminal n. 5107966-
20.2021.8.09.0051).

O paciente foi condenado à pena de 2 anos de reclusão em regime 
aberto, além do pagamento de 20 dias-multa, pela prática do crime de receptação 
simples, por duas vezes, na forma do art. 69 do Código Penal. A pena privativa de 
liberdade foi substituída por duas restritivas de direitos.

O recurso de apelação interposto pela defesa foi desprovido pelo 
Tribunal de origem.

A defesa alega: a) "os dois crimes de receptação decorreram de uma 
única ação e não de ações sucessivas, o que configura o concurso formal, a ensejar 
a aplicação do sistema de exasperação" (e-STJ fl. 6); e b) "a fração idônea e 
coerente a ser aplicada é o quantum de exasperação no patamar de 1/6 sobre a 
maior pena" (e-STJ fl. 8).

Requer liminar para obstar o início do cumprimento da pena até o 
julgamento final deste writ e, definitivamente, deferimento da ordem para reconhecer 
o concurso formal, aplicando-se a fração de 1/6 sobre a maior pena.

O pedido liminar foi indeferido (e-STJ fls. 471-472).

A origem prestou informações (e-STJ fls. 475-479 e 484-489).

O Ministério Público se manifestou pelo não conhecimento ou 
denegação da ordem de habeas corpus (e-STJ fls. 491-496).

É o relatório. 
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:
 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.
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A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade.

Acerca da controvérsia, colhe-se do acórdão combatido (e-STJ fls. 454 
e 461):

 

À vista das provas angariadas nos autos, tem-se que MARCELO 
LOPES CLETO, efetivamente, praticou o crime descrito no artigo 
180, caput, do Código Penal, por duas vezes, notadamente porque 
adquiriu e transportava a motocicleta Honda CG 150 Titan, cor 
prata, com numerações de chassi e motor suprimidas, bem como 
transportava consigo o aparelho celular Samsung J5 Prime, IMEI 
358310091787763, da vítima Juliana Flores Ribeiro, objeto de 
furto.

[...]

Após o reconhecimento da responsabilidade penal do Apelante, o 
Magistrado de origem fixou sua pena, de forma unificada, nos 
seguintes termos: 02 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, 
em regime aberto, substituída por duas restritivas de direitos, 
consistentes em prestação de serviços à comunidade e prestação 
pecuniária.

Analisando-se o processo dosimétrico, para cada infração penal, 
verifica-se que a pena-base foi fixada no mínimo legal, isto é, 01 (um) 
ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, sem quaisquer reparos.

Na segunda etapa, não houve a presença de atenuantes e agravantes, 
de sorte que a pena intermediária permaneceu em 01 (um) ano de 
reclusão e 10 (dez) dias-multa, para cada infração, também sem 
modificações.

Por fim, à terceira etapa, não foram reconhecidas causas de aumento 
ou diminuição para ambas as penas, de sorte que houve a fixação em 
01 (um) ano de reclusão e 10 (dez) dias-multa, para ambas as 
infrações.

Com isso, acertado o concurso material ao caso, de sorte a impor a 
pena de 02 (dois) anos de reclusão e 20 (vinte) dias-multa, a qual deve 
ser mantida.
 

 

No caso, tendo as instâncias de origem aplicado o concurso material, o 
acolhimento da tese defensiva, no sentido de que "os dois crimes de receptação 
decorreram de uma única ação e não de ações sucessivas, o que configura o 
concurso formal" demandaria amplo revolvimento de provas, incabível na via do 
habeas corpus.

Nesse sentido, cito:

 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO. CONCURSO FORMAL IMPRÓPRIO. 

Documento eletrônico VDA44909383 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 12/12/2024 10:54:54
Código de Controle do Documento: bad65a4c-20f3-49e7-8911-b345047e695d



DESÍGNIOS AUTÔNOMOS. INDEVIDO REVOLVIMENTO FÁTICO 
PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O reconhecimento do concurso formal próprio exige que o agente, 
mediante apenas uma ação ou omissão, pratique dois ou mais crimes, 
idênticos ou não (CP, art. 70, caput), ou seja, é necessária a presença 
de unidade de conduta e a pluralidade de resultados criminosos. 
Ainda, caso evidenciado que a conduta dolosa do paciente deriva de 
desígnios autônomos, restará configurado o concurso impróprio (CP, 
art. 70, parágrafo único), que implica soma das penas, nos moldes do 
concurso material.

2. As instâncias ordinárias adotaram entendimento em consonância 
com a jurisprudência prevalente neste Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que há concurso formal impróprio na prática de latrocínio 
quando a conduta do agente tenha por escopo mais de um resultado 
morte, ainda que a subtração recaia sobre os bens de uma única 
vítima, na medida em que ficam evidenciados desígnios autônomos, 
atraindo, portanto, o comando legal disposto no art. 70, segunda parte, 
do Código Penal.

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 884.143/SC, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 10/6/2024, DJe de 13/6/2024.)

 

 

Alterar o quadro formado no Tribunal de origem demanda inviável 
dilação probatória em habeas corpus.

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0300435-0 HC 848.734 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10449358220228260602  51079662020218090051

PAUTA: 10/12/2024 JULGADO: 10/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PUBLICA DO ESTADO DE GOIAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : MARCELO LOPES CLETO 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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